
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.787 - RS (2009/0103546-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CÉLIA MARIA NASCIMENTO RIBEIRO 
AGRAVADO : ADRIANA FORTE MACHADO E OUTROS
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA DÍVIDA. NÃO 
INCIDÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE MORA DO ENTE PÚBLICO. DETERMINAÇÃO 
EXPRESSA NA SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. PREVALÊNCIA DA COISA 
JULGADA.
1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, quando do julgamento do REsp nº 
1.143.677/RS, submetido ao regime dos Recursos Repetitivos, consagrou o entendimento de 
que não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da homologação da 
conta de liquidação e a data de expedição ou, ainda, do efetivo pagamento do 
precatório/RPV, dado que não há falar em mora da Fazenda Pública, desde que respeitado, 
em qualquer caso, o prazo constitucional para o cumprimento da obrigação. 
2. Todavia, se há no título executivo judicial transitado em julgado expressa determinação de 
inclusão dos juros moratórios até o efetivo pagamento da dívida, não se pode afastar a sua 
incidência por se tratar de precatório complementar, sob pena de violação da coisa julgada. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 18 de setembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS contra a decisão de fls. 318/322, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA DÍVIDA. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO DE MORA DO ENTE PÚBLICO. 
DETERMINAÇÃO EXPRESSA DA SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO. PREVALÊNCIA DA COISA JULGADA.
Recurso especial de Adriana Forte Machado e Outros provido e 
Recurso especial do INSS ao qual se nega seguimento.

O agravante reitera a alegação de serem indevidos os juros de mora entre a 

data da expedição da Requisição de Pequeno Valor (RPV) ou do precatório e a data da 

liquidação, caso observado o prazo constitucional (art. 100, § 1º, da Constituição Federal), 

pois não há falar, na hipótese, em inadimplemento do Poder Público. Acrescenta que se há 

coisa julgada determinando a incidência dos juros moratórios até o efetivo pagamento do 

débito pelo ente público, a mesma é inconstitucional.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

Com efeito, a Corte Especial deste Tribunal Superior, quando do julgamento 

do REsp nº 1.143.677/RS, submetido ao regime dos Recursos Repetitivos, consagrou o 

entendimento de que não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da 

homologação da conta de liquidação e a data de expedição ou, ainda, do efetivo 

pagamento do precatório/RPV, dado que não há falar em mora da Fazenda Pública, desde 

que respeitado, em qualquer caso, o prazo constitucional para o cumprimento da 

obrigação. 

Todavia, se há no título executivo judicial transitado em julgado expressa 

determinação de inclusão dos juros moratórios até o efetivo pagamento da dívida, não se 

pode afastar a sua incidência por se tratar de precatório complementar, sob pena de 

violação da coisa julgada. 

Nesse sentido, vale conferir os seguintes precedentes:

A - PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E EFETIVO PAGAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. 
DETERMINAÇÃO EXPRESSA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
OCORRÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - Descabe a aplicação de juros moratórios no lapso compreendido 
entre a elaboração da conta de liquidação e a data da expedição do 
precatório complementar, porquanto não existe mora da Fazenda 
Pública que justifique sua incidência.
II - Havendo determinação expressa na sentença exequenda, já 
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transitada em julgado, de inclusão dos juros moratórios no 
precatório complementar até o efetivo pagamento, o afastamento de 
sua incidência violaria a coisa julgada, não sendo aplicável, à 
espécie, a relativização da coisa julgada.
III - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp nº 1.140.765/RS, relator o Ministro GILSON DIPP, 
DJe 04/04/2011)

B - PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO  
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA CONCERNENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DOS 
CÁLCULOS E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO 
REQUISITÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL E DA PRIMEIRA SEÇÃO. SÚMULA VINCULANTE 
17/STF.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, analisando a 
aplicação da Súmula Vinculante 17 do Supremo Tribunal Federal, 
firmou orientação no sentido de que não incidem juros de mora no 
período compreendido entre a conta de atualização e o efetivo 
pagamento do precatório.
2. Tal entendimento ficou assentado, no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo 1.143.677/RS, da Relatoria do Ministro Luiz Fux, 
no qual se ratificou o posicionamento já consolidado neste Tribunal 
de que não incide juros de mora no período compreendido entre a 
data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do 
Precatório/Requisição de Pequeno Valor (RPV), ressalvada a 
observância dos critérios de atualização porventura fixados na 
sentença exequenda, em respeito ao princípio da vedação de 
ofensa a coisa julgada.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp nº 1.210.020/RS, relator o Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 17/12/2010) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0103546-8 REsp 1.142.787 / RS

Números Origem:  200671000287538       200804000144215

EM MESA JULGADO: 18/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANA FORTE MACHADO E OUTROS
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CÉLIA MARIA NASCIMENTO RIBEIRO
AGRAVADO : ADRIANA FORTE MACHADO E OUTROS
ADVOGADO : TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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